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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de competência privativa que lhe é atribuída por meio do art. 15, inc. I, al. a, item 1, do Regimento deste Legislativo, e tendo em vista atribuição institucional exclusiva do Parlamento Municipal estabelecida pelo art. 57, incs. XV e XVIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, bem como pelo art. 51, inc. IV, da Constituição Federal, aplicável por simetria, que confere ao Poder Legislativo competência para dispor sobre a criação, a transformação ou a extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços, além de outras atribuições, apresenta ao egrégio Plenário o presente Projeto de Lei, o qual pretende instituir a gratificação pelo exercício de atividades especiais de apoio aos trabalhos legislativos desenvolvidos nas sessões plenárias e de apoio à condução das audiências públicas da Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA), sob a responsabilidade do gabinete da Diretoria Legislativa (DL), destinada a funcionário efetivo em exercício no Gabinete da mencionada Diretoria.

A DL tem como função principal o gerenciamento geral do processo legislativo, de modo a garantir que as proposições cumpram adequadamente toda a gama de requisitos regimentais necessários à sua propositura, tramitação junto às Comissões Permanentes, apreciação pelo Plenário e, por fim, elaboração da redação final para remessa ao Poder Executivo. A DL, igualmente, atua quotidianamente no assessoramento direto a todos os gabinetes parlamentares, visando à orientação quanto ao adequado atendimento dos preceitos regimentais atinentes ao processo de formação das leis.

Ainda, quanto às atividades legislativas, assessora a Presidência do Legislativo da Capital, sua Mesa Diretora, os Vereadores e as Vereadoras durante o desenvolvimento das Sessões Plenárias, sempre no sentido do adequado cumprimento do Regimento. Atua, também, na secretaria do Colégio de Líderes, notadamente na reunião semanal de priorização de proposições, bem como na elaboração, atualização e distribuição da lista de projetos priorizados.

Por outro lado, igualmente compete à DL a supervisão da organização das audiências públicas, sendo responsável desde a elaboração e o encaminhamento da publicação dos editais respectivos até o assessoramento da Mesa durante a realização das mesmas. Por fim, presta informações e orientações ao público externo quanto à situação das proposições em tramitação neste Legislativo.

Nesta perspectiva, embora haja áreas estruturadas para o atendimento de parte das atividades acima descritas, há outras tarefas que não se enquadram dentre as atribuições específicas das diversas Seções da DL, mas que são essenciais para o adequado atendimento das atribuições da Diretoria.

Nesse sentido, identificam-se como atividades especiais, a serem executadas por um servidor lotado no gabinete da Diretoria Legislativa: a elaboração, sob a coordenação do Diretor Legislativo, da orientação de votação das proposições sob apreciação no âmbito do Plenário, a fim de identificar as possíveis prejudicialidades regimentais; a prestação de  informações à Mesa e aos vereadores sobre procedimentos e outras questões que regem as Sessões Plenárias, esclarecendo eventuais dúvidas corriqueiras baseada nas orientações já estabelecidas pela Diretoria Legislativa, pela Procuradoria e pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal; e a secretaria e o auxílio na condução das Audiências Públicas promovidas pela CMPA.

Cabe observar que essas atividades, apesar de não serem de grande complexidade, são de alta responsabilidade, exigindo, por parte do servidor, larga experiência e domínio dos procedimentos legislativos, especialmente durante as Sessões Plenárias, a fim de atender as dúvidas que surgem de forma imediata, evitando demoras ou interrupções desnecessárias.  

Outrossim, entendemos que essas tarefas que se revestem de alta responsabilidade devem ser condizentemente remuneradas, de modo que encaminhamos, por meio deste Projeto, a criação de uma gratificação especial, a ser atribuída a um servidor, lotado no gabinete da DL, ao qual seja incumbida as referidas tarefas. 

Diante do exposto, esta Mesa roga aos seus nobres pares a integral acolhida da presente Proposição.

Sala de Reuniões, 1º de março de 2018.
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PROJETO DE LEI

Inclui o art. 46-B na Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores, instituindo a gratificação pelo exercício de atividades especiais de apoio aos trabalhos legislativos desenvolvidos nas Sessões Plenárias e de apoio à condução das audiências públicas da Câmara Municipal de Porto Alegre, sob a responsabilidade do gabinete da Diretoria Legislativa.

Art. 1º  Fica incluído o art. 46-B na Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 46-B.  Fica instituída gratificação pelo exercício de atividades especiais de apoio aos trabalhos legislativos desenvolvidos nas Sessões Plenárias e de apoio à condução das audiências públicas da Câmara Municipal de Porto Alegre, sob a responsabilidade do gabinete da Diretoria Legislativa (DL), destinada ao funcionário detentor de cargo efetivo assistente legislativo ou assessor legislativo da Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA), lotado e em exercício no Gabinete DL.

§ 1º  A Gratificação de que trata este artigo fica fixada no valor mensal de R$ 3.682,65 (três mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos), observado o disposto no art. 63-A desta Lei.

§ 2º  Para efeitos deste artigo, são consideradas atividades especiais:

I – elaborar, sob a coordenação do Diretor Legislativo, a orientação de votação das proposições sob apreciação no âmbito do Plenário, identificando as possíveis prejudicialidades regimentais;

II – prestar informações à Mesa e aos vereadores sobre os procedimentos e outras questões que regem as Sessões Plenárias, esclarecendo eventuais dúvidas corriqueiras, baseado nas orientações já estabelecidas pela DL, pela Procuradoria e pela Comissão de Constituição e Justiça da CMPA; e
III –  secretariar e auxiliar na condução das Audiências Públicas promovidas pela Câmara Municipal de Porto Alegre. 

§ 3º  O servidor designado para realizar as atividades especiais dispostas no § 2º deste artigo deverá possuir, no âmbito da DL, experiência de, no mínimo, 5 (cinco) anos, no desempenho de atividades que prestam auxílio aos trabalhos legislativos.

§ 4º  A designação para a gratificação de que trata este artigo dar-se-á por meio de portaria do Presidente da CMPA e está limitada a 1 (um) servidor. 
§ 5º  A percepção da gratificação de que trata este artigo é incompatível com o exercício de função gratificada (FG).

§ 6º  A Gratificação de que trata este artigo integrará o cálculo da gratificação natalina, prevista no art. 98 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores. 
§ 7º  A Gratificação de que trata este artigo não servirá de base de cálculo para nenhuma outra vantagem.

§ 8º  Fica assegurada a percepção da Gratificação de que trata este artigo ao servidor afastado pelos motivos previstos no art. 43 desta Lei e nos incs. I, II, III, V, VI, X, XI, XII, XIII, XIV, XV e XVI do art. 76 e nos arts. 152, 154 e 154-A da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores.

§ 8º  Para fins de percepção, a gratificação de que trata este artigo é incompatível com as gratificações previstas no caput e no inc. II do art. 50 e nos arts. 50-F, 50-G, 50-H, 50-I e 50-J, 50-K, 50-M, 50-N, e com as verbas de representação previstas no art. 30 desta Lei.

§ 9º  A Gratificação de que trata este artigo será incorporada aos proventos do servidor que, enquadrado nos requisitos explicitados no caput deste artigo, venha a aposentar-se com direito à paridade constitucional, desde que a tenha percebido por, no mínimo, 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) anos intercalados e a esteja percebendo por ocasião da aposentadoria.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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